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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS
. POSSIBILIDADE DE JULGAMENTO MONOCRÁTICO. AUSÊNCIA DE 
OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE.  TRÁFICO 
INTERESTADUAL DE ENTORPECENTES. ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO. NEGATIVA DE AUTORIA E MATERIALIDADE DO DELITO. 
INOVAÇÃO RECURSAL. PRESENTES OS REQUISITOS DA PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PERICULOSIDADE DA 
AGENTE. GRANDE QUANTIDADE DE DROGAS APREENDIDAS EM 
SUA RESIDÊNCIA. CERCA DE 1.630,19G DE COCAÍNA. 
NECESSIDADE DE GARANTIR A ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. PRISÃO DOMICILIAR. ART. 318-A 
DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL – CPP. INAPLICABILIDADE. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. SITUAÇÃO EXCEPCIONALÍSSIMA 
PREVISTA NO JULGAMENTO DO HC COLETIVO N. 143.641/SP PELO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL – STF. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Os arts. 932 do Código de Processo Civil – CPC c/c o 3º do 
CPP e 34, XI e XX, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça 
– RISTJ e o enunciado n. 568 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça 
– STJ, permitem ao relator negar seguimento a recurso manifestamente 
inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com Súmula ou 
com jurisprudência dominante nos Tribunais superiores, não importando 
em cerceamento de defesa ou violação ao princípio da colegialidade, 
notadamente diante da possibilidade de interposição de agravo regimental 
contra a respectiva decisão, como ocorre no caso, que permite que a 
matéria seja apreciada pelo Colegiado, afastando eventual vício.

2. As teses relacionadas à negativa de autoria e materialidade 
dos delitos trazidas pela ora agravante, não foram aventadas nas razões 
do habeas corpus, em que se limitou na matéria referente à possibilidade 
de revogação da prisão preventiva, ante a alegada falta de 
fundamentação do decreto preventivo, e, ainda, impossibilidade de sua 
substituição pela prisão domiciliar, configurando-se hipótese de inovação 
recursal, o que impede a análise em sede de agravo regimental.

3. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, 
somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, 
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de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal – CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, nos termos previstos no art. 319 do CPP.

No caso dos autos, verifica-se que a prisão preventiva foi 
adequadamente motivada, tendo sido demonstradas pelas instâncias 
ordinárias, com base em elementos extraídos dos autos, a periculosidade 
da agente e a gravidade do delito, consubstanciadas pela quantidade de 
drogas apreendidas em depósito com a agravante e os outros autuados – 
2.002 porções de cocaína, pesando 1.630,19g –, o que demonstra risco 
ao meio social. Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual 
está devidamente fundamentada na garantia da ordem pública, não 
havendo falar, portanto, em existência de evidente flagrante ilegalidade 
capaz de justificar a sua revogação.

4. Consoante o entendimento da egrégia Quinta Turma desta 
Corte Superior de Justiça, "a quantidade, a natureza ou a diversidade dos 
entorpecentes apreendidos podem servir de fundamento ao decreto de 
prisão preventiva" (AgRg no HC 550.382/RO, Rel. Ministro RIBEIRO 
DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 13/3/2020).

5. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça – STJ que a 
presença de condições pessoais favoráveis, como primariedade, domicílio 
certo e emprego lícito, não impede a decretação da prisão cautelar 
quando devidamente fundamentada.

6. São inaplicáveis quaisquer medidas cautelares alternativas 
previstas no art. 319 do CPP, uma vez que as circunstâncias do delito 
evidenciam a insuficiência das providências menos graves.

7. Após a publicação da Lei 13.769/2018, que introduziu o art. 
318-A ao Código de Processo Penal, a 3ª Seção desta Corte Superior 
manteve o entendimento de que é possível ao julgador indeferir a prisão 
domiciliar a mães de crianças menores de 12 anos, quando constatada, 
além das exceções previstas no dispositivo, a inadequação da medida em 
razão de situações excepcionalíssimas, nos termos do entendimento 
consolidado pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento do HC Coletivo 
n. 143.641/SP.

8. Verifica-se que a inovação da lei processual positivou o 
entendimento anteriormente firmado pelo Supremo Tribunal Federal – 
STF, e, não obstante tenha elencado apenas duas exceções à concessão 
da prisão domiciliar, é certo que seu cabimento deve ser analisado caso a 
caso, devendo prevalecer o que restou decidido pela Suprema Corte nas 
questões não abrangidas pela nova legislação. Assim, a ausência de 
previsão expressa de outras situações que obstem a concessão da prisão 
domiciliar não impede a atuação do julgador no sentido de negar a 
benesse quando constatada situação excepcionalíssima que revele a 
inadequação da medida.

Nesse sentido é o entendimento firmado pela 3ª Seção desta 
Corte Superior, que, no julgamento do RHC n. 113.897/BA, em 
27/11/2019, destacou a inadequação da prisão domiciliar em razão das 
circunstâncias em que praticado o delito, consignando que "apresentou-se 
fundamento válido na decisão que negou a substituição da prisão 
preventiva por domiciliar, porquanto a prática delituosa, ligada à 
organização criminosa, desenvolvia-se no mesmo ambiente em que 
convive com o filho menor, não se mostrando adequado para os cuidados 
do incapaz a prisão domiciliar" (RHC 113.897/BA, Rel. Ministro NEFI 
CORDEIRO, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 27/11/2019, DJe 
13/12/2019).
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No caso dos autos, a negativa de substituição da custódia 
cautelar pela domiciliar foi negada à agravante em razão de que as 
drogas foram apreendidas em sua residência, no momento da prisão em 
flagrante, destacando-se que foram apreendidos no total 1.630,19g de 
cocaína, divididos em 2.002 porções; circunstâncias que demonstram que 
praticava tráfico de drogas no domicílio.

Assim, é certo que da situação evidenciada nos autos, verifica-
se excepcionalidade apta a revelar a inadequação da prisão domiciliar, 
considerando as circunstâncias do caso concreto, que comprometem a 
segurança de seu filho menor, o que justifica o afastamento da incidência 
da benesse.

9. Agravo regimental desprovido.
 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 03/09/2024 a 09/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 09 de setembro de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator

Documento eletrônico VDA43362874 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 10/09/2024 10:31:24
Código de Controle do Documento: 5c06e664-022d-4e6d-8c1a-62e7fcaad550



AgRg no HABEAS CORPUS Nº 910783 - MG (2024/0157767-6)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : ANDRA VIRGINIA DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADOS : PABLINIE CASSIA COSTA - MG176450
  LETICIA MESSIAS PEREIRA - MG192479
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS
. POSSIBILIDADE DE JULGAMENTO MONOCRÁTICO. AUSÊNCIA DE 
OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE.  TRÁFICO 
INTERESTADUAL DE ENTORPECENTES. ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO. NEGATIVA DE AUTORIA E MATERIALIDADE DO DELITO. 
INOVAÇÃO RECURSAL. PRESENTES OS REQUISITOS DA PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PERICULOSIDADE DA 
AGENTE. GRANDE QUANTIDADE DE DROGAS APREENDIDAS EM 
SUA RESIDÊNCIA. CERCA DE 1.630,19G DE COCAÍNA. 
NECESSIDADE DE GARANTIR A ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. PRISÃO DOMICILIAR. ART. 318-A 
DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL – CPP. INAPLICABILIDADE. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. SITUAÇÃO EXCEPCIONALÍSSIMA 
PREVISTA NO JULGAMENTO DO HC COLETIVO N. 143.641/SP PELO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL – STF. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Os arts. 932 do Código de Processo Civil – CPC c/c o 3º do 
CPP e 34, XI e XX, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça 
– RISTJ e o enunciado n. 568 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça 
– STJ, permitem ao relator negar seguimento a recurso manifestamente 
inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com Súmula ou 
com jurisprudência dominante nos Tribunais superiores, não importando 
em cerceamento de defesa ou violação ao princípio da colegialidade, 
notadamente diante da possibilidade de interposição de agravo regimental 
contra a respectiva decisão, como ocorre no caso, que permite que a 
matéria seja apreciada pelo Colegiado, afastando eventual vício.

2. As teses relacionadas à negativa de autoria e materialidade 
dos delitos trazidas pela ora agravante, não foram aventadas nas razões 
do habeas corpus, em que se limitou na matéria referente à possibilidade 
de revogação da prisão preventiva, ante a alegada falta de 
fundamentação do decreto preventivo, e, ainda, impossibilidade de sua 
substituição pela prisão domiciliar, configurando-se hipótese de inovação 
recursal, o que impede a análise em sede de agravo regimental.

3. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, 
somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, 
de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
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preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal – CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, nos termos previstos no art. 319 do CPP.

No caso dos autos, verifica-se que a prisão preventiva foi 
adequadamente motivada, tendo sido demonstradas pelas instâncias 
ordinárias, com base em elementos extraídos dos autos, a periculosidade 
da agente e a gravidade do delito, consubstanciadas pela quantidade de 
drogas apreendidas em depósito com a agravante e os outros autuados – 
2.002 porções de cocaína, pesando 1.630,19g –, o que demonstra risco 
ao meio social. Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual 
está devidamente fundamentada na garantia da ordem pública, não 
havendo falar, portanto, em existência de evidente flagrante ilegalidade 
capaz de justificar a sua revogação.

4. Consoante o entendimento da egrégia Quinta Turma desta 
Corte Superior de Justiça, "a quantidade, a natureza ou a diversidade dos 
entorpecentes apreendidos podem servir de fundamento ao decreto de 
prisão preventiva" (AgRg no HC 550.382/RO, Rel. Ministro RIBEIRO 
DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 13/3/2020).

5. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça – STJ que a 
presença de condições pessoais favoráveis, como primariedade, domicílio 
certo e emprego lícito, não impede a decretação da prisão cautelar 
quando devidamente fundamentada.

6. São inaplicáveis quaisquer medidas cautelares alternativas 
previstas no art. 319 do CPP, uma vez que as circunstâncias do delito 
evidenciam a insuficiência das providências menos graves.

7. Após a publicação da Lei 13.769/2018, que introduziu o art. 
318-A ao Código de Processo Penal, a 3ª Seção desta Corte Superior 
manteve o entendimento de que é possível ao julgador indeferir a prisão 
domiciliar a mães de crianças menores de 12 anos, quando constatada, 
além das exceções previstas no dispositivo, a inadequação da medida em 
razão de situações excepcionalíssimas, nos termos do entendimento 
consolidado pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento do HC Coletivo 
n. 143.641/SP.

8. Verifica-se que a inovação da lei processual positivou o 
entendimento anteriormente firmado pelo Supremo Tribunal Federal – 
STF, e, não obstante tenha elencado apenas duas exceções à concessão 
da prisão domiciliar, é certo que seu cabimento deve ser analisado caso a 
caso, devendo prevalecer o que restou decidido pela Suprema Corte nas 
questões não abrangidas pela nova legislação. Assim, a ausência de 
previsão expressa de outras situações que obstem a concessão da prisão 
domiciliar não impede a atuação do julgador no sentido de negar a 
benesse quando constatada situação excepcionalíssima que revele a 
inadequação da medida.

Nesse sentido é o entendimento firmado pela 3ª Seção desta 
Corte Superior, que, no julgamento do RHC n. 113.897/BA, em 
27/11/2019, destacou a inadequação da prisão domiciliar em razão das 
circunstâncias em que praticado o delito, consignando que "apresentou-se 
fundamento válido na decisão que negou a substituição da prisão 
preventiva por domiciliar, porquanto a prática delituosa, ligada à 
organização criminosa, desenvolvia-se no mesmo ambiente em que 
convive com o filho menor, não se mostrando adequado para os cuidados 
do incapaz a prisão domiciliar" (RHC 113.897/BA, Rel. Ministro NEFI 
CORDEIRO, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 27/11/2019, DJe 
13/12/2019).

No caso dos autos, a negativa de substituição da custódia 

Documento eletrônico VDA43121562 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 27/08/2024 13:00:56
Código de Controle do Documento: 7e06152d-6b0c-48d5-8295-0d725f91dafb



cautelar pela domiciliar foi negada à agravante em razão de que as 
drogas foram apreendidas em sua residência, no momento da prisão em 
flagrante, destacando-se que foram apreendidos no total 1.630,19g de 
cocaína, divididos em 2.002 porções; circunstâncias que demonstram que 
praticava tráfico de drogas no domicílio.

Assim, é certo que da situação evidenciada nos autos, verifica-
se excepcionalidade apta a revelar a inadequação da prisão domiciliar, 
considerando as circunstâncias do caso concreto, que comprometem a 
segurança de seu filho menor, o que justifica o afastamento da incidência 
da benesse.

9. Agravo regimental desprovido.
 

 

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por ANDRA VIRGINIA DOS SANTOS 

contra decisão singular por mim proferida, às fls. 143/160, em que não conheci do 

habeas corpus.

No presente agravo, a defesa alega que a droga estava em depósito do corréu 

Cauê, sendo que este que confirmou em seu interrogatório que não houve participação 

alguma da agravante no delito. 

Aduz que não há provas suficientes de que a agravante tenha participado da 

traficância ou que havia divisão de tarefas para enquadrá-la no crime de associação 

para o tráfico de drogas.

Sustenta ausência dos requisitos autorizadores da prisão preventiva dispostos 

no art. 312 do Código de Processo Penal – CPP e a insuficiência dos fundamentos do 

decreto prisional. 

Assevera que a agravante apresenta condições pessoais favoráveis, 

ressaltando a desnecessidade da custódia preventiva e a possiblidade de substituição 

pelas medidas cautelares previstas no art. 319 do CPP.

Pondera o cabimento da prisão domiciliar, porquanto preenchidos os requisitos 

estabelecidos no art. 318, V, do CPP.

Diante disso, busca o julgamento do recurso pelo órgão colegiado e defende a 

ofensa ao princípio da colegialidade.

Requer, assim, "seja reconsiderada e, revisada a decisão agravada que não 

conheceu do Habeas Corpus impetrado por ANDRA VIRGÍNIA DOS SANTOS, a fim de 

que seja recebido conhecido e provido e ato contínuo, seu writ seja apreciado e, nessa 

extensão, seja conhecido e provido, ou, caso contrário, a submissão do presente 

agravo regimental para julgamento por órgão colegiado do Superior Tribunal de 

Justiça.  Finalmente, requer que as publicações e intimações referentes ao processo 

Documento eletrônico VDA43121562 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 27/08/2024 13:00:56
Código de Controle do Documento: 7e06152d-6b0c-48d5-8295-0d725f91dafb



em epígrafe sejam realizadas em nome da Dra. Pablinie Cássia Costa, OAB/MG 

176.450, na forma do art. 272, 5°, CPC, sob pena de nulidade" (fls. 165/178).

É o relatório.

VOTO

O presente agravo regimental não merece provimento, em que pesem os 

argumentos apresentados pela agravante, devendo a decisão ser mantida por seus 

próprios fundamentos.

Conforme afirmado no decisum agravado, esta Corte Superior não admite 

habeas corpus substitutivo de recurso próprio, porém ressalta a possibilidade de 

concessão da ordem, de ofício, se existir flagrante ilegalidade na liberdade de 

locomoção do paciente, o que não é o caso dos autos.

De início, impende consignar que os arts. 932 do Código de Processo Civil – 

CPC c/c o 3º do Código de Processo Penal – CPP e 34, XI e XX, do Regimento Interno 

do Superior Tribunal de Justiça – RISTJ e o enunciado n. 568 da Súmula do Superior 

Tribunal de Justiça – STJ, permitem ao relator negar seguimento a recurso 

manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com Súmula 

ou com jurisprudência dominante nos Tribunais superiores, não importando em 

cerceamento de defesa ou violação ao princípio da colegialidade, notadamente diante 

da possibilidade de interposição de agravo regimental contra a respectiva decisão, 

como ocorre no caso, que permite que a matéria seja apreciada pelo Colegiado.

Cito precedentes:
 

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
POSSIBILIDADE DE JULGAMENTO MONOCRÁTICO. 
AUSÊNCIA DE OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE 
ILEGALIDADE. DECISÃO MANTIDA. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO TENTADO. AMEAÇA. SUPERVENIÊNCIA 
DE SENTENÇA DE PRONÚNCIA QUE NÃO AGREGA 
FUNDAMENTOS AO DECRETO PRISIONAL. AUSÊNCIA 
DE PREJUDICIALIDADE. PRISÃO PREVENTIVA. 
REQUISITOS DA CUSTÓDIA CAUTELAR. MATÉRIA NÃO 
APRECIADA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. REITERAÇÃO DE 
PEDIDO. INADMISSIBILIDADE. REVISÃO 
NONAGESIMAL NÃO DEBATIDA NA CORTE A QUO. 
EXCESSO DE PRAZO NA FORMAÇÃO DA CULPA. 
PLEITO PREJUDICADO. ENUNCIADO N. 21 DA SÚMULA 
DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. Os arts. 932 do Código de Processo Civil - 
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CPC c/c o 3º do CPP e 34, XI e XX, do Regimento 
Interno do Superior Tribunal de Justiça - RISTJ e o 
enunciado n. 568 da Súmula do Superior Tribunal de 
Justiça - STJ, permitem ao relator negar seguimento a 
recurso manifestamente inadmissível, improcedente, 
prejudicado ou em confronto com Súmula ou com 
jurisprudência dominante nos Tribunais superiores, 
não importando em cerceamento de defesa ou violação 
ao princípio da colegialidade, notadamente diante da 
possibilidade de interposição de agravo regimental 
contra a respectiva decisão, como ocorre no caso, que 
permite que a matéria seja apreciada pelo Colegiado.

2. Esta egrégia Quinta Turma desta Corte Superior 
possui firme entendimento no sentido de que a 
manutenção da custódia cautelar por ocasião de sentença 
superveniente não possui o condão de tornar prejudicado o 
writ em que se busca sua revogação, quando não 
agregados novos e diversos fundamentos ao decreto 
prisional primitivo.

3. Os requisitos autorizadores da prisão preventiva 
não foram objeto de apreciação pelo Tribunal de origem, 
tendo em vista que a análise já foi feita em outro habeas 
corpus (HC n. 5035271-43.2021.8.21.7000) por aquela 
Corte, ficando este Tribunal Superior impedido de 
manifestar-se sobre o tema, uma vez vedada a supressão 
de instância. Precedentes.

4. Além do mais, a questão trazida no presente 
recurso quanto à ausência de fundamentação do decreto 
preventivo já foi analisada por esta Corte Superior de 
Justiça, no autos do RHC 149.586/RS. Assim, inviável a 
apreciação do tema nesta oportunidade, por tratar-se de 
mera reiteração de pedido.

5. O tema acerca da revisão nonagesimal da 
necessidade da prisão preventiva, conforme estabelecido 
pelo art. 316, parágrafo único, do Código de Processo 
Penal - CPP, não foi objeto de debate pelo Tribunal de 
origem, o que obsta a análise direta por esta Corte 
Superior de Justiça, sob pena de incorrer em indevida 
supressão de instância.

6. A superveniência de sentença de pronúncia torna 
superada a alegação de excesso de prazo no 
encerramento da instrução processual, ficando, portanto, 
prejudicada a análise da tese apresentada. Nesse sentido, 
é o enunciado n. 21 da Súmula do Superior Tribunal de 
Justiça, o qual prevê que: "Pronunciado o réu, fica 
superada a alegação do constrangimento ilegal da prisão 
por excesso de prazo na instrução".

7. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC n. 165.325/RS, de minha Relatoria, 

QUINTA TURMA, DJe de 24/3/2023.)
 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. 
INEXISTÊNCIA DE OFENSA. INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 
932 DO CPC E 34 DO RISTJ E DA SÚMULA N. 568 DO 
STJ. VIOLAÇÃO DO ART. 619 DO CPP. AUSÊNCIA DE 

Documento eletrônico VDA43121562 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 27/08/2024 13:00:56
Código de Controle do Documento: 7e06152d-6b0c-48d5-8295-0d725f91dafb



VÍCIOS. MERO INCONFORMISMO. DENÚNCIA. 
PRESENÇA DE INDÍCIO PARA A DEFLAGRAÇÃO DA 
PERSECUÇÃO PENAL. REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Não há falar em ofensa ao princípio da 
colegialidade quando a decisão monocrática é 
proferida em obediência aos arts. 932 do Código de 
Processo Civil e 34, XVIII e XX, do Regimento Interno 
do Superior Tribunal de Justiça, e o enunciado contido 
no verbete sumular n. 568 desta Corte Superior, que 
franqueiam ao relator a possibilidade de não conhecer 
de recurso caso manifestamente inadmissível, 
procedente ou improcedente.

[...]
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 831.159/SP, Rel. Ministro 

ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, DJe 
10/4/2019.)

 
Noutra parte, destaca-se que, na hipótese, verifica-se que as teses relacionadas 

à negativa de autoria e materialidade dos delitos trazidas pela ora agravante, não foram 

aventadas nas razões do habeas corpus, as quais se limitaram na questão acerca da 

ausência de fundamentação da prisão preventiva, bem como a possibilidade e sua 

substituição pela prisão domiciliar, conforme se pode inferir do constante às fls. 3/19 

dos autos, configurando-se hipótese de inovação recursal, o que impede a análise em 

sede de agravo regimental.

No mais, com efeito, consta dos autos que o Juízo de primeiro grau, ao 

homologar a prisão em flagrante da agravante, converteu-a em prisão preventiva. O 

Tribunal de origem, no julgamento do habeas corpus, manteve a custódia cautelar, nos 

seguintes termos:
 

"Quanto à manutenção da custódia cautelar do 
paciente, nota-se que, ao converter a prisão em flagrante 
delito em preventiva, o douto magistrado a quo 
fundamentou suficientemente sua decisão (seq. 09) com 
base nos pressupostos e requisitos constantes do art. 312 
do Código de Processo Penal, tendo em vista, 
especialmente, a necessidade de se garantir a ordem 
pública, conforme trechos a seguir transcritos:

 
Narra o flagrante que os autuados foram surpreendidos na 
posse de grande quantidade de substância entorpecente 
(cocaína), individualizadas e preparadas para a venda; que 
restou apurado que, após o recebimento de denúncia 
anônima, Policiais Militares diligenciaram até o local dos 
fatos, residência o casal Jadson e Andra, em Extrema-MG, 
quando surpreenderam Jadson trazendo consigo 10 
porções de cocaína; que em ato contínuo, fora revistado o 
interior da casa, sendo encontradas mais 29 porções da 
mesma droga; que os Policiais foram informados que 
durante a diligência, um ocupante de um veículo Fiat Toro 
teria adentrado a um comércio vizinho à casa do casal e de 
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lá saído brevemente, sendo este identificado como o 
autuado Caue, levando no interior do automóvel outras 
1963 porções de cocaina individualizadas. No total, 
restaram apreendidas 2.002 porções de cocaína (1.630,19g).
A Autoridade Policial tipificou o flagrante delito como sendo o 
previsto no artigo 33, caput, da Lei n° 11.343/06, representando 
ainda pela decretação da prisão preventiva dos autuados (id n° 
10152603891). Manifestação do Ministério Público no id n° 
10152607843, opinando pela conversão do flagrante em prisão 
preventiva dos autuados. Requerimento formulado pela DPMG, 
requerendo a concessão de liberdade provisória aos autuados 
(id n° 10152612169). Decido na forma prevista no artigo 310 do 
CPP. O flagrante preenche os requisitos legais, existindo prova 
da materialidade (através dos EXAMES PRELIMINARES DE 
DROGAS DE ABUSO — id n° 10152603892 e 10152603894) e 
indícios da autoria, já colhidos pela Autoridade Policial quando o 
lavrou e foram ouvidos o condutor, a testemunha e os autuados. 
Examina-se se estão presentes os requisitos para a sua 
conversão em prisão preventiva ou aplicação de medidas 
cautelares. A teor do previsto no artigo 312 do Código de 
Processo Penal têm-se como pressupostos e fundamentos da 
preventiva a prova da existência do crime, presença suficiente 
de indício de autoria ou participação e a insuficiência da 
decretação de outras medidas cautelares pessoais como as 
previstas no artigo 319 do Código de Processo Penal. No caso 
dos autos estão demonstrados prova do crime e indícios 
mais do que suficientes da autoria. Verifico que os 
autuados dispunham de grande quantidade de cocaína, em 
porções individualizadas e prontas para a venda, tratando-
se a cocaina de droga com alto poder viciante, fazendo-se, 
portanto, necessária a manutenção do acautelamento, 
especialmente diante das circunstâncias que envolveram a 
prisão dos autuados e devido a grande quantidade de droga 
apreendida, havendo grande potencial de dano à sociedade. 
Por tais considerações HOMOLOGO O FLAGRANTE, e 
entendendo ser insuficientes as aplicações de quaisquer das 
medidas cautelares previstas no artigo 319 do CPP, 
CONVERTO O FLAGRANTE EM PRISÕES PREVENTIVAS 
DOS AUTUADOS ACIMA, tendo em vista a necessidade de 
garantir a ordem pública, por conveniência da instrução criminal 
e para assegurar a aplicação da lei penal.)

 
Conforme apurado no APFD (seq.03), que a 

guarnição recebeu notícia anônima de que um casal 
estaria comercializando drogas, conforme a notícia, o 
mesmo casal, de tempos em tempos, ia até o comércio 
que fica ao lado e tem o mesmo numeral, para 
abastecer com mais entorpecentes e fazer a venda.

Assim, uma das guarnições empenhadas, já no 
local dos fatos, abordou o conduzido JADSON na porta 
de sua casa, durante busca pessoal foram arrecadados 
no bolso de JADSON 10 (dez) papelotes lacrados 
contendo supostamente cocaína, realizada diligência 
no interior da casa, onde encontraram a conduzida 
ANDRA, a qual alegou não possuir entorpecentes.

Durante buscas, foram arrecadados dentro de 
uma bolsa com os pertences de ANDRA, em um saco 
plástico zipado, mais 29 (vinte e nove) papelotes 
lacrados, supostamente de cocaína, ademais, cabe 
ainda registrar que foi arrecadado o aparelho celular de 
ANDRA, que continha na tela inicial, sem necessidade 
de desbloqueio, a sinalização de uma transferência 
recente no valor de R$ 25,00 (vinte e cinco reais).

Foi dada voz de prisão aos conduzidos, sendo 
que quando realizavam os trâmites receberam 
informações via rádio de que 01 (um) veículo Fiat 
Touro, de placas FKC3521, havia adentrado na loja de 
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eletrônicos que fica ao lado da casa dos conduzidos e 
que algo havia sido retirado do local, uma das 
guarnições empenhadas conseguiu abordar o 
conduzido KAUE na condução do referido veículo.

KAUE é proprietário desta loja de eletrônicos, 
bem como da residência em que o casal JADSON e 
ANDRA residem, KAUE admitiu ter ido ao local buscar 
entorpecentes.

Foram arrecadados dentro do veículo, mais 
especificamente em duas sacolas pretas no assoalho 
do passageiro, uma grande quantidade de cocaína, na 
casa do milhar, dentro do comércio de eletrônicos 
foram realizadas buscas, sendo que no teto de gesso 
foram arrecadados mais 100 (cem) papelotes lacrados, 
também de cocaína.

Ao total foram arrecadados com KAUE 1.963 (mil 
novecentos e sessenta e três) papelotes de cocaína, o 
conduzido admitiu a traficância e que comprou as 
drogas em São Paulo por R$ 6,00 (seis reais) cada 
papelote e que trouxe o casal JADSON e ANDRA para 
que realizassem o comércio da droga.

Com efeito, o crime em tese praticado pela paciente 
se revela de especial e concreta gravidade, considerando a 
quantidade de substâncias ilícitas apreendidas, bem como 
os indícios de que integraria associação para mercancia de 
drogas.

Conforme acima mencionado, não se trata de 
considerar apenas a gravidade do tráfico como delito em 
abstrato, mas de levar em conta a quantidade de droga 
apreendida, bem como apetrechos comumente utilizados 
para o tráfico, que permite deduzir a habitualidade da 
mercancia e a probabilidade de reiteração delitiva.

[...]
Quanto às alegadas condições pessoais favoráveis 

da suspeita, ainda que existentes, não são isoladamente 
suficientes a justificar uma ordem de soltura.

[...]
Em relação ao pedido de concessão da prisão 

domiciliar, não obstante termos adotado entendimento 
diverso em julgamentos anteriores, em revisão de nosso 
posicionamento, em face dos princípios de hermenêutica 
mais adequados ao processo penal, e exegese mais 
acertada é aquela que considera desnecessária a 
comprovação de ser imprescindível a presença da paciente 
junto de seus filhos de até 12 (doze) anos incompletos, ou 
seja, ao filho criança nos termos do Estatuto da Criança e 
do Adolescente.

Em que pese o arrazoado do magistrado de piso, no 
sentido de que deve ser provada a dependência da prole 
em relação à genitora, é forçoso reconhecer que uma 
interpretação declarativa da norma insculpida no art. 318, 
inciso V do CPP não permite tal conclusão. Ao contrário 
dos incisos III e VI do mesmo artigo, o inciso V não 
condiciona a concessão da prisão domiciliar à qualquer 
demonstração de que as diligências maternas sejam 
essenciais à criança.
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No caso do mencionado inciso III, a prisão domiciliar 
é concedida ao agente que for imprescindível aos cuidados 
de pessoa menor de 6 anos de idade ou que seja portador 
de necessidades especiais. Na hipótese do citado inciso VI, 
o a prisão em domicílio é oportunizada ao pai que seja o 
único responsável pelo filho de até 12 (doze) anos de 
idade. Constata-se que nestas duas situações, a lei é 
expressa ao exigir a comprovação de que a presença do 
agente junto ao filho seja efetivamente necessária.

No evento de a agente ser mãe de criança, como já 
mencionado, o permissivo legal (inciso V do art. 318 do 
CPP) não faz exigência de tal comprovação. Não obstante 
a interpretação extensiva da lei processual penal não ser 
vedada (art. 3° do CPP), na hipótese vertente é incabível e 
exegese ampliativa. Inadmissível a extensão do sentido da 
norma para além do alcance da palavras postas no 
dispositivo legal, para abranger restrição a um benefício 
instituído não apenas em favor da genitora detenta, mas 
principalmente em benefício das crianças.

Além disso, tal exegese implica em interpretação in 
melam partem. Em que pese o entendimento de que tal 
interpretação em prejuízo do 
indiciado/denunciado/apenado seria apenas vigente com 
relação às normas penais, em face do princípio da reserva 
legal, a regra que define a forma de prisão tem nítida 
natureza penal, embora conste estruturalmente no Código 
de Processo Penal.

A jurisprudência tem reconhecido a impossibilidade 
da intepretação in malam partem, mesmo com relação a 
dispositivos de natureza penal, mesmo que constem 
formalmente da legislação processual.

[...]
Ademais, como aludido acima, merece ser reiterado 

que a Lei n. 13.257/2016, que alterou a redação dos 
mencionados incisos teve como fundamento a garantia do 
desenvolvimento infantil integral, com o fortalecimento da 
família no exercício de sua função de cuidado e educação 
de seus filhos na primeira infância.

O Supremo Tribunal Federal, por sua vez, nos autos 
do HC n. 143.641 /SP, de 20.02.2018 concedeu habeas 
corpus coletivo para determinar a substituição da prisão 
preventiva pela domiciliar - sem prejuízo da aplicação 
concomitante das medidas alternativas previstas no art. 
319 do CPP - de todas as mulheres presas, gestantes, 
puérperas, ou mães de crianças e deficientes sob sua 
guarda, enquanto perdurar tal condição, excetuados os 
casos de crimes praticados por elas mediante violência ou 
grave ameaça, contra seus descendentes ou, ainda, em 
situações excepcionalíssimas, devidamente 
fundamentadas quando da denegação do benefício.

A questão polêmica tem sido a definição do que 
pode ser considerada situação excepcionalíssima, referida 
no julgamento do HC n. 143.641 /SP. Tal controvérsia 
transparece inclusive nos julgados deste Egrégio Tribunal 
de Justiça:

[...]
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Pela legislação, como referido, estão excetuados os 
casos de crimes praticados pelas mães mediante violência 
ou grave ameaça à pessoa, ou de crime praticados contra 
seus descendentes. Quanto às situações 
excepcionalíssimas, estas devem ser consideradas como 
aquela em que o comportamento da genitora coloca em 
risco a vida de seus filhos menores de idade.

Neste sentido, entende-se que a situação 
excepcionalíssima é aquela em que o regime domiciliar 
concedido à genitora possa acarretar risco para os próprios 
filhos. O próprio uso do adjetivo na forma superlativa 
absoluta ("excepcionalíssimo" e não apenas "excepcional"), 
indica que não se pode também ampliar as situações 
"excepcionalíssimas", sob pena de negar vigência ao 
dispositivo legal (art. 318, inciso V do CPP).

[...]
Conforme consta do relato das circunstâncias 

da prisão em flagrante, a situação da ora paciente se 
enquadra nas situações extraordinárias ou 
excepcionalíssimas. Verifica-se que as drogas foram 
apreendidas dentro do domicílio do casal, o que 
demonstra o perigo iminente aos filhos da paciente.

Logo, a exposição da criança à prática delituosa 
se mostra prejudicial à sua formação e coloca em risco 
a sua integridade, sendo inviável a concessão de 
prisão domiciliar com base no art. 318, inciso V do 
CPP.

[...]
Por fim, vale ressaltar que, em razão da gravidade 

concreta e real do delito em tese praticado, inviável é a 
substituição da prisão preventiva por quaisquer das 
medidas cautelares elencadas no art. 319 do Código de 
Processo Penal.

Ante tais considerações, entende-se necessária a 
manutenção da prisão preventiva, pois presentes os 
pressupostos e requisitos que autorizam a custódia 
cautelar da paciente, razão pela qual DENEGO A ORDEM" 
(fls. 25/38).

 
O Superior Tribunal de Justiça firmou posicionamento segundo o qual, 

considerando a natureza excepcional da prisão preventiva, somente se verifica a 

possibilidade da sua imposição e manutenção quando evidenciado, de forma 

fundamentada em dados concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos 

previstos no art. 312 do CPP.

Convém, ainda, ressaltar que, considerando os princípios da presunção da 

inocência e a excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente deve 

persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida cautelar diversa, de 

que cuida o art. 319 do CPP.

No caso dos autos, verifica-se que a prisão preventiva foi adequadamente 

motivada, tendo sido demonstradas pelas instâncias ordinárias, com base em 
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elementos extraídos dos autos, a periculosidade da agente e a gravidade do delito, 

consubstanciadas pela quantidade de drogas apreendidas em depósito com a 

agravante e os outros autuados – 2.002 porções de cocaína, pesando 1.630,19g (fl. 69) 

–, o que demonstra risco ao meio social.

Consoante o entendimento da egrégia Quinta Turma desta Corte Superior de 

Justiça, "a quantidade, a natureza ou a diversidade dos entorpecentes apreendidos 

podem servir de fundamento ao decreto de prisão preventiva" (AgRg no HC 

550.382/RO, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 13/3/2020).

Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual está devidamente 

fundamentada na garantia da ordem pública, não havendo falar, portanto, em 

existência de evidente flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua revogação.

A propósito, vejam-se os seguintes precedentes:
 

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E PORTE DE 
ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. QUANTIDADE DE SUBSTÂNCIA 
ENTORPECENTE APREENDIDA. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS 
CAUTELARES. INADEQUAÇÃO. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. RECURSO NÃO 
PROVIDO.

1. A defesa se insurge contra a decisão monocrática 
desta relatoria que negou provimento, por manifestamente 
improcedente.

2. Prisão preventiva. Fundamentação idônea. As 
instâncias originárias destacaram a necessidade da prisão 
preventiva do recorrente para fins de garantia da ordem 
pública, em decorrência da gravidade concreta do ilícito, do 
modus operandi e da quantidade de substâncias 
entorpecentes, apreendidas em cumprimento de mandado 
de busca e apreensão: 851g (oitocentos e cinquenta e um 
gramas) de maconha e 211,9g (duzentos e onze gramas e 
nove decigramas) de cocaína; além de 1 (um) revólver 
calibre .38, marca Taurus (de uso permitido), a quantia de 
R$ R$ 23.000,00 (vinte e três mil reais) em espécie, 500 
(quinhentos) invólucros, 1 (um) rolo de papel filme e 2 
(dois) cartões bancários magnéticos.

3. Os precedentes desta Corte Superior estão no 
sentido de que a quantidade de substância 
entorpecente apreendida é considerada motivação 
idônea para a decretação e manutenção da prisão 
preventiva.

- De igual forma, o Supremo Tribunal assentou 
que "a gravidade concreta do crime, o modus operandi 
da ação delituosa e a periculosidade do agente, 
evidenciados pela expressiva quantidade e pluralidade 
de entorpecentes apreendidos, respaldam a prisão 
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preventiva para a garantia da ordem pública" (HC n. 
130.708/SP, Relatora Ministra CÁRMEN LÚCIA, 
Segunda Turma, julgado em 15/3/2016, DJe 6/4/2016).

4. Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais 
como primariedade, bons antecedentes, residência fixa e 
trabalho lícito, por si sós, não obstam a segregação 
cautelar, quando presentes os requisitos legais para a 
decretação da prisão preventiva.

5. Mostra-se indevida a aplicação de medidas 
cautelares diversas da prisão, quando a segregação 
encontra-se fundada na gravidade concreta do delito, 
indicando que as providências menos gravosas seriam 
insuficientes para acautelar a ordem pública.

6. Agravo regimental conhecido e não provido.
(AgRg no RHC n. 193.978/SC, relator Ministro 

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
15/4/2024, DJe de 18/4/2024.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

TRÁFICO DE ENTORPECENTES E ASSOCIAÇÃO AO 
NARCOTRÁFICO. PRISÃO EM FLAGRANTE 
CONVERTIDA EM PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. VARIEDADE, QUANTIDADE E NATUREZA DAS 
DROGAS APREENDIDAS. CIRCUNSTÂNCIAS DO 
DELITO. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. Em vista da natureza excepcional da prisão 
preventiva, somente se verifica a possibilidade da sua 
imposição quando evidenciado, de forma fundamentada e 
com base em dados concretos, o preenchimento dos 
pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do Código 
de Processo Penal - CPP. Deve, ainda, ser mantida a 
prisão antecipada apenas quando não for possível a 
aplicação de medida cautelar diversa, nos termos previstos 
no art. 319 do CPP.

2. A prisão em flagrante foi adequadamente 
convertida em preventiva, tendo sido demonstradas 
pelas instâncias ordinárias, com base em elementos 
extraídos dos autos, a gravidade concreta da conduta e 
a periculosidade do agente, evidenciadas pela 
quantidade total e natureza dos entorpecentes 
apreendidos - cerca de 44kg de maconha, 49,5g de 
cocaína e 20 pontos de LSD, pesando 0,33g -, além de 2 
balanças de precisão localizadas na residência do 
corréu.

Acrescente-se que foram apreendidos seis "tijolos" 
de maconha na posse do paciente, que foi visto pelos 
policiais com uma faca fracionando uma porção da droga e 
teria, no momento da abordagem, destruído o aparelho 
celular que portava. Tais circunstâncias, somadas à notícia 
de que o agravante teria se associado a outros dois 
comparsas para a prática do comércio ilícito de drogas, 
demonstram o maior envolvimento com o narcotráfico e o 
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risco ao meio social, evidenciando a necessidade de 
manutenção da custódia preventiva a bem da ordem 
pública.

3. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça 
que as condições favoráveis do paciente, por si sós, não 
impedem a manutenção da prisão cautelar quando 
devidamente fundamentada.

4. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as 
circunstâncias evidenciam que as providências menos 
gravosas seriam insuficientes para a manutenção da 
ordem pública.

5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 856.628/SP, de minha Relatoria, 

Quinta Turma, julgado em 20/5/2024, DJe de 24/5/2024.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

TRÁFICO DE ENTORPECENTES. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÕNEA. QUANTIDADE E 
VARIEDADE DOS ENTORPECENTES APREENDIDOS. 
ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA, IN CASU. MEDIDAS 
CAUTELARES. INVIABILIDADE. RECURSO 
DESPROVIDO.

1. Insta consignar que a regra, em nosso 
ordenamento jurídico, é a liberdade. Assim, a prisão de 
natureza cautelar revela-se cabível tão somente quando, a 
par de indícios do cometimento do delito (fumus commissi 
delicti), estiver concretamente comprovada a existência do 
periculum libertatis, nos termos do art. 312 do CPP.

2. No caso, o agravante foi surpreendido na 
posse de 221,57g (duzentos e vinte e um gramas e 
cinquenta e sete centigramas) de cocaína e 686,31g 
(seiscentos e oitenta e seis gramas e trinta e um 
centigramas) de maconha, o que o Superior Tribunal de 
Justiça tem admitido como fundamentação idônea para 
a decretação e manutenção da prisão preventiva.

3. As condições subjetivas favoráveis do acusado, 
por si sós, não impedem a prisão cautelar, caso se 
verifiquem presentes os requisitos legais para a decretação 
da segregação provisória.

4. De igual forma, as circunstâncias que envolvem o 
fato demonstram que outras medidas previstas no art. 319 
do CPP não surtiriam o efeito almejado para a proteção da 
ordem pública.

5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 889.546/DF, relator Ministro 

Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 
20/5/2024, DJe de 23/5/2024.)

 

Destaco que a presença de condições pessoais favoráveis como primariedade, 

emprego lícito e residência fixa, não impede a decretação da prisão preventiva quando 

devidamente fundamentada. Salientando-se, ainda, que o entendimento deste Superior 

Tribunal de Justiça é no sentido de ser inaplicável medida cautelar alternativa quando 
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as circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas seriam insuficientes 

para manutenção da ordem pública.

A propósito, confiram-se:
 

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO. BUSCA 
PESSOAL. BUSCA VEICULAR. FUNDADAS SUSPEITAS 
VERIFICADAS. LICITUDE DA PROVA. PRISÃO. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. 
PRISÃO DOMICILIAR. DELICADO ESTADO DE SAÚDE 
NÃO DEMONSTRADO. AGRAVO REGIMENTAL A QUE 
SE NEGA PROVIMENTO.

1. A busca pessoal, à qual se equipara a busca 
veicular, é regida pelo art. 244, do Código de Processo 
Penal. Exige-se a presença de fundada suspeita de que a 
pessoa abordada esteja na posse de arma proibida ou de 
objetos ou papeis que constituam corpo de delito, ou, 
ainda, a medida é válida quando for determinada no curso 
de busca domiciliar.

2. Na hipótese, a Corte de origem afastou a alegada 
ilegalidade nas buscas pessoal/veicular realizadas. Para 
tanto, destacou que o corréu, conhecido do meio policial 
pela dedicação a atividades criminosas, foi avistado no 
interior de veículo que continha adesivos da Prefeitura 
Municipal de Itabirito, de modo que verificadas fundadas 
razões para a abordagem.

3. Devidamente justificada a ação policial - da qual 
resultou a apreensão de 245 buchas de maconha, com 
massa de 517,68 gramas; 22 unidades de maconha com 
massa de 440,08 gramas e 15 pinos de cocaína, com 
massa de 22,81 gramas - não há que se falar em ilicitude 
das provas dela decorrentes.

4. O decreto de prisão preventiva consignou a 
existência de indício suficiente de autoria do delito 
pelo paciente e destacou a apreensão de quantidade 
significativa de entorpecentes prontos para o 
comércio. Com efeito, as circunstâncias fáticas do 
crime, como a grande quantidade de droga apreendida, 
dentre outros aspectos, podem servir de fundamentos 
para o decreto prisional quando evidenciarem a 
periculosidade do agente e o efetivo risco à ordem 
pública, caso permaneça em liberdade.

5. As condições subjetivas favoráveis ao 
paciente, tais como primariedade, bons antecedentes, 
residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam 
a segregação cautelar, quando presentes os requisitos 
legais para a decretação da prisão preventiva.

6. As circunstâncias que envolvem o delito 
evidenciam que outras medidas previstas no art. 319 
do Código de Processo Penal são insuficientes para a 
consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido 
exposta de forma fundamentada e concreta a 
necessidade da prisão, revela-se incabível sua 
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substituição por outras medidas cautelares mais 
brandas.

7. O indeferimento da prisão domiciliar foi 
devidamente fundamentado diante da não demonstração 
do estado de debilidade do paciente, sobretudo diante do 
exercício da profissão de motorista por ele.

8. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 900.169/MG, relator Ministro 

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
23/4/2024, DJe de 29/4/2024.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

TRÁFICO DE DROGAS. ILICITUDE DE PROVAS 
OBTIDAS MEDIANTE VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. 
INOCORRÊNCIA. INDÍCIOS PRÉVIOS DA PRÁTICA DO 
DELITO. SITUAÇÃO FLAGRANCIAL. PRISÃO EM 
FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. QUANTIDADE E 
NATUREZA DA DROGA APREENDIDA. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. NECESSIDADE DE 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS 
CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. 
RECURSO DESPROVIDO.

1. Esta Corte Superior possui o entendimento de 
que as hipóteses de validação da violação domiciliar 
devem ser restritivamente interpretadas, mostrando-se 
necessário para legitimar o ingresso de agentes estatais 
em domicílios, a demonstração, de modo inequívoco, do 
consentimento livre do morador ou de que havia fundadas 
suspeitas da ocorrência do delito no interior do imóvel.

2. Na hipótese, as instâncias ordinárias ressaltaram 
que a diligência estava justificada, pois os policiais militares 
receberam informações de que em determinado endereço, 
dentro de um imóvel com características específicas, havia 
diversos indivíduos embalando drogas. Quando chegaram 
ao local, como o portão estava entreaberto, verificaram 
uma movimentação suspeita e, ao ingressarem na 
residência, encontraram mais de 800g de cocaína, 
fracionado em porções individuais prontas para a venda.

3. Deste modo, neste momento processual e com 
as informações até então presentes nos autos, não se 
verifica de plano a ausência de justa causa para o ingresso 
no domicílio, em razão de indícios prévios e situação de 
flagrante criminal. De se destacar que o feito encontra-se 
em sua fase instrutória, devendo a tese de violação de 
domicílio no momento da prisão em flagrante ser analisada 
durante a instrução processual em juízo, em cognição 
plena.

4. Acolher a tese defensiva de ausência de justa 
causa prévia para o ingresso na residência demandaria o 
aprofundado reexame do conjunto probatório, providência 
vedada em sede de habeas corpus, procedimento de 
cognição sumária e rito célere. Precedentes.

5. Em vista da natureza excepcional da prisão 
preventiva, somente se verifica a possibilidade da sua 
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imposição quando evidenciado, de forma fundamentada e 
com base em dados concretos, o preenchimento dos 
pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do Código 
de Processo Penal - CPP. Deve, ainda, ser mantida a 
prisão antecipada apenas quando não for possível a 
aplicação de medida cautelar diversa, nos termos previstos 
no art. 319 do CPP.

6. A prisão em flagrante foi adequadamente 
convertida em preventiva, tendo sido demonstradas 
pela instância precedente, com base em elementos 
extraídos dos autos, a gravidade da conduta e a maior 
periculosidade do agravante, reveladas pela natureza e 
quantidade da droga localizada - mais de 800g de 
cocaína, fracionado em porções individuais prontas 
para a venda -, o que revela o maior envolvimento com 
o narcotráfico e o risco ao meio social.

7. É entendimento do Superior Tribunal de 
Justiça que as condições favoráveis do paciente, por si 
sós, não impedem a manutenção da prisão cautelar 
quando devidamente fundamentada.

8. Inaplicável medida cautelar alternativa quando 
as circunstâncias evidenciam que as providências 
menos gravosas seriam insuficientes para a 
manutenção da ordem pública.

9. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 854.089/SP, de minha Relatoria, 

Quinta Turma, julgado em 29/4/2024, DJe de 8/5/2024.)
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. SÚMULA 691/STF. 
TEMA NÃO DEBATIDO NA DECISÃO IMPUGNADA. 
PRISÃO PREVENTIVA. ALEGADA AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. NÃO CONFIGURADA. 
SEGREGAÇÃO PARA A GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. SIGNIFICATIVA QUANTIDADE DE DROGA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
MEDIDAS CAUTELARES MAIS BRANDAS. 
INSUFICIÊNCIA E INADEQUAÇÃO. AGRAVO 
REGIMENTAL PARCIALMENTE CONHECIDO E, NA 
EXTENSÃO, DESPROVIDO.

1. A violação à Súmula 691 do Supremo Tribunal 
Federal não foi sequer aventada na decisão guerreada, o 
que impede o conhecimento do tema em sede de agravo 
regimental.

2. No caso, está evidente a imprescindibilidade 
da mantença da prisão preventiva para garantia da 
ordem pública, diante das graves circunstâncias do 
caso concreto, em especial a quantidade significativa 
de droga apreendida 3. O agravante foi surpreendido, 
com outros dois agentes, com 296, 69g de cocaína e 
294,22g de crack, após adquirir os entorpecentes em 
outro município, com parte das substâncias dentro de 
sua roupa íntima (cueca), para serem comercializados 
em evento sertanejo.

4. Condições pessoais favoráveis, ainda que 
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comprovadas, não têm o condão de, isoladamente, 
desconstituir a prisão cautelar ou autorizar medidas 
cautelares alternativas quando há nos autos elementos 
hábeis que autorizam sua manutenção.

5. Agravo regimental parcialmente conhecido e, na 
extensão, desprovido.

(AgRg no HC n. 867.744/MG, relatora Ministra 
Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em 20/5/2024, DJe 
de 27/5/2024.)

 
Quanto à possibilidade de substituição da custódia por domiciliar, é certo que o 

Supremo Tribunal Federal – STF no julgamento do Habeas Corpus Coletivo n. 

143641/SP, concedeu a ordem às presas preventivamente, mães de crianças, nos 

termos do art. 2º do Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA.

Todavia, a ordem emanada previu três situações de exceção à sua abrangência, 

descritas no voto condutor do acórdão, quais sejam: a) crimes cometidos mediante 

violência ou grave ameaça, b) delitos perpetrados contra os descendentes ou c) em 
situações excepcionalíssimas, as quais deverão ser devidamente 
fundamentadas.

Posteriormente, sobreveio a publicação da Lei 13.769/2018, que acrescentou o 

art. 318-A ao Código de Processo Penal – CPP, com a seguinte redação:
 

"Art. 318-A. A prisão preventiva imposta à mulher 
gestante ou que for mãe ou responsável por crianças ou 
pessoas com deficiência será substituída por prisão 
domiciliar, desde que: (Incluído pela Lei nº 13.769, de 
2018).

I - não tenha cometido crime com violência ou grave 
ameaça a pessoa;

II - não tenha cometido o crime contra seu filho ou 
dependente."

 

Verifica-se que a inovação da lei processual positivou o entendimento 

anteriormente firmado pelo Supremo Tribunal Federal – STF, e, não obstante tenha 

elencado apenas duas exceções à concessão da prisão domiciliar, é certo que seu 

cabimento deve ser analisado caso a caso, devendo prevalecer o que restou decidido 

pela Suprema Corte nas questões não abrangidas pela nova legislação.

Assim, a ausência de previsão expressa de outras situações que obstem a 

concessão da prisão domiciliar não impede a atuação do julgador no sentido de negar 

a benesse quando constatada situação excepcionalíssima que revele a inadequação 

da medida.

Nesse sentido é o entendimento firmado pela 3ª Seção desta Corte Superior, 
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que, no julgamento do RHC n. 113.897/BA, em 27/11/2019, destacou a inadequação 

da prisão domiciliar em razão das circunstâncias em que praticado o delito, 

consignando que "apresentou-se fundamento válido na decisão que negou a 

substituição da prisão preventiva por domiciliar, porquanto a prática delituosa, ligada à 

organização criminosa, desenvolvia-se no mesmo ambiente em que convive com o filho 

menor, não se mostrando adequado para os cuidados do incapaz a prisão domiciliar" 

(RHC 113.897/BA, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 

27/11/2019, DJe 13/12/2019). Eis a ementa do julgado:
 

RECURSO EM HABEAS CORPUS. PRISÃO 
PREVENTIVA. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. PORTE ILEGAL DE 
ARMAS. PRISÃO DOMICILIAR. MÃE DE MENOR DE 12 
ANOS. DELITO PRATICADO NA PRÓPRIA RESIDÊNCIA. 
ENVOLVIMENTO EM FACÇÃO CRIMINOSA. 
SUBSTITUIÇÃO POR PRISÃO DOMICILIAR. 
IMPOSSIBILIDADE. IMPROVIDO.

1. É possível o indeferimento da prisão domiciliar da 
mãe de primeira infância, desde que fundamentada em 
reais peculiaridades que indiquem maior necessidade de 
acautelamento da ordem pública ou melhor cumprimento 
da teleologia da norma, na espécie, a integral proteção do 
menor.

2. É reconhecida a situação de risco por ser 
apontado que a recorrente utilizava a própria 
residência para realização do tráfico de drogas, 
expondo sua filha à situação de risco, porquanto há 
indicação da acusada como uma das principais 
responsáveis pelo armazenamento dos entorpecentes 
da organização criminosa MPA - Mercado do Povo 
Atitude.

3. A substituição do encarceramento preventivo 
pelo domiciliar não resguarda o interesse dos filhos 
menores de 12 anos de idade quando o crime é 
praticado na própria residência da agente, onde 
convive com os infantes, sobretudo quando os delitos 
estão ligados à organização criminosa.

4. Recurso em habeas corpus improvido.
(RHC 113.897/BA, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, 

TERCEIRA SEÇÃO, DJe 13/12/2019.)
 

No caso dos autos, a negativa de substituição da custódia cautelar pela 

domiciliar foi negada à agravante em razão de que as drogas foram apreendidas em 

sua residência, no momento da prisão em flagrante, destacando-se que foram 

apreendidos no total 1.630,19g de cocaína, divididos em 2.002 porções; circunstâncias 

que demonstram que praticava tráfico de drogas no domicílio.

Assim, é certo que da situação evidenciada nos autos verifica-se 

Documento eletrônico VDA43121562 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 27/08/2024 13:00:56
Código de Controle do Documento: 7e06152d-6b0c-48d5-8295-0d725f91dafb



excepcionalidade apta a revelar a inadequação da prisão domiciliar, considerando as 

circunstâncias do caso concreto, que comprometem a segurança de seu filho menor, o 

que justifica o indeferimento da prisão domiciliar.

A propósito, confiram -se:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS. OFENSA AO 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. 
PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. 
SUBSTITUIÇÃO POR PRISÃO DOMICILIAR. PACIENTE 
MÃE DE CRIANÇA MENOR DE 12 ANOS. DELITO 
PRATICADO DENTRO DA PRÓPRIA RESIDÊNCIA. 
IMPOSSIBILIDADE.

1. É assente nesta Corte Superior de Justiça que a 
prolação de decisão unipessoal pelo relator não representa 
violação do princípio da colegialidade, pois está autorizada 
pelo art. 34, XX, do Regimento Interno desta Corte em 
entendimento consolidado pela jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça por meio da Súmula n. 568/STJ.

2. A quantidade e a variedade de droga apreendida, 
ou seja, 1.022, 10g de cocaína; 1.097,90g de maconha; e 
128,50g de crack, bem como a participação em 
organização criminosa, são fundamentos idôneos para 
justificar a prisão preventiva.

3. A substituição da prisão preventiva por 
domiciliar da mãe de filho menor de 12 anos não 
resguarda o interesse do menor quando o tráfico de 
entorpecentes é praticado dentro da própria residência.

4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 853.611/SP, relator Ministro 

JESUÍNO RISSATO (Desembargador Convocado do 
TJDFT), SEXTA TURMA, julgado em 15/4/2024, DJe de 
18/4/2024.)

 
PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. 

TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
TRÁFICO DE DROGAS. AUTORIA E MATERIALIDADE. 
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. NEGATIVA DE 
SUBSTITUIÇÃO DA SEGREGAÇÃO CAUTELAR PELA 
PRISÃO DOMICILIAR. PACIENTE MÃE DE UMA 
CRIANÇA DE 9 ANOS DE IDADE. ARTIGOS 318, INCISO 
IV, 318-A E 318-B DO CPP. IMPOSSIBILIDADE. 
SITUAÇÃO EXCEPCIONALÍSSIMA PREVISTA NO 
JULGAMENTO DO HC COLETIVO N° 143.641/SP (STF). 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo 
entendimento firmado pela Primeira Turma do col. Pretório 
Excelso, firmou orientação no sentido de não admitir a 
impetração de habeas corpus em substituição ao recurso 
adequado, situação que implica o não-conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que, 
configurada flagrante ilegalidade apta a gerar 
constrangimento ilegal, seja possível a concessão da 
ordem de ofício.
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II - Firme a jurisprudência desta Corte Superior no 
sentido de que "A aferição da existência de indícios de 
autoria e materialidade delitiva demanda revolvimento 
fático-probatório, não condizente com a angusta via do writ, 
devendo ser a questão dirimida no trâmite da instrução 
criminal" (HC n. 363.791/MG, Sexta Turma, Relª. Minª. 
Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 30/9/2016, grifei).

III - O Supremo Tribunal Federal, no julgamento 
do Habeas Corpus coletivo n. 143.641, determinou a 
substituição da prisão preventiva pela domiciliar sem 
prejuízo da aplicação concomitante das medidas 
alternativas previstas no art. 319 do CPP de todas as 
mulheres presas, gestantes, puérperas ou mães de 
crianças e deficientes, excetuados os casos de crimes 
praticados por elas mediante violência ou grave 
ameaça, contra seus descendentes ou, ainda, em 
situações excepcionalíssimas.

IV - Nesse sentido, a alteração promovida pela 
Lei n. 13.769/2018 incluiu no Código de Processual 
Penal o art. 318-A, assegurando às mulheres gestantes, 
mães ou responsáveis por crianças ou pessoas com 
deficiência a substituição por prisão domiciliar, exceto 
em casos de crimes cometidos com violência ou grave 
ameaça ou contra seus filhos ou dependentes.

V - In casu, a paciente foi flagrada com grande 
quantidade de cocaína (9,2 Kg) em sua própria 
residência, além de responder a outra ação penal pelo 
crime de tráfico de drogas, na qual foi recentemente 
beneficiada com a concessão de liberdade provisória 
mediante a imposição de medidas cautelares diversas, 
havendo indícios, no entanto, de que permaneceu 
incorrendo na prática delitiva, o que configura situação 
excepcionalíssima que impede a concessão do 
benefício da prisão domiciliar, consoante a ressalva 
feita quando do julgamento do habeas corpus coletivo, 
pelo col. Pretório Excelso. Precedentes.

Habeas corpus não conhecido.
(HC 550.657/MS, Rel. Ministro LEOPOLDO DE 

ARRUDA RAPOSO (DESEMBARGADOR CONVOCADO 
DO TJ/PE), QUINTA TURMA, DJe 19/2/2020.)

 
HABEAS CORPUS. ASSOCIAÇÃO PARA O 

TRÁFICO. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIDA DA 
ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA DA 
CONDUTA. SUBSTITUIÇÃO DA CUSTÓDIA CAUTELAR 
POR DOMICILIAR. MÃE DE CRIANÇA MENOR DE 12 
ANOS. IMPOSSIBILIDADE. CIRCUNSTÂNCIA 
EXCEPCIONALÍSSIMA. EXCESSO DE PRAZO. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.

1. A validade da segregação cautelar está 
condicionada à observância, em decisão devidamente 
fundamentada, aos requisitos insertos no art. 312 do 
Código de Processo Penal, revelando-se indispensável a 
demonstração de em que consiste o periculum libertatis.

2. Como visto, o decreto prisional demonstrou que a 
ora paciente seria membro de organização criminosa, cuja 
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atuação teria como "objeto principal o tráfico ilícito de 
entorpecentes", possuindo "significativo número de 
pessoas" em sua formação. Narra, ainda, o decreto de 
prisão que o grupo criminoso em comento possui "notória 
capacidade organizacional e elevada periculosidade [...], 
especialmente considerando que os documentos juntados 
levam a concluir que alguns dos envolvidos controlam 
ativamente o tráfico".

3. Tais circunstâncias autorizam a decretação da 
prisão preventiva pois, conforme magistério jurisprudencial 
do Pretório Excelso, "a necessidade de se interromper ou 
diminuir a atuação de integrantes de organização criminosa 
enquadra-se no conceito de garantia da ordem pública, 
constituindo fundamentação cautelar idônea e suficiente 
para a prisão preventiva" (STF, Primeira Turma, HC n. 
95.024/SP, relatora Ministra Cármen Lúcia, DJe 
20/2/2009).

4. "É cabível a substituição da constrição 
cautelar pela domiciliar, com ou sem imposição das 
medidas alternativas previstas no art. 319 do CPP ou 
somente destas, para toda mulher presa, gestante, 
puérpera, ou mãe de criança e deficiente sob sua 
guarda, enquanto perdurar tal condição, excetuados os 
casos de crimes praticados por elas mediante violência 
ou grave ameaça, contra seus descendentes ou, ainda, 
em situações excepcionalíssimas, as quais deverão ser 
devidamente fundamentadas pelos juízes que 
denegarem o benefício, conforme entendimento da 
Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal, no 
julgamento do HC coletivo n. 143.641/SP. Foram 
inseridas, no diploma processual penal, normas 
consentâneas com o referido entendimento 
jurisprudencial (arts. 318-A e 318-B do CPP)." (HC n. 
538.842/RS, relator Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 
SEXTA TURMA, julgado em 26/11/2019, DJe 2/12/2019.)

5. No caso em apreço, a fundamentação utilizada 
para negar a prisão domiciliar à paciente mostra-se 
idônea, porquanto caracterizada como 
excepcionalíssima, visto que "a paciente é acusada de 
ser companheira do líder da associação criminosa para 
fins de tráfico, Edson, pai das crianças, e, junto dele, 
comandar a associação, sendo incumbida de recolher 
o dinheiro proveniente da venda de drogas". Ressalta, 
ainda, a Instância Ordinária que a "situação concreta 
posta nos autos indica que com a paciente em casa, 
menores de doze anos seriam inseridos em ambiente 
familiar de possível prática de tráfico em organização 
criminosa, tal como a descrita na situação da 
flagrância dos autos, situação prejudicial à saúde 
emocional, moral e social dos pequenos, justamente na 
fase mais relevante de suas formações".

6. "É reconhecida a situação de risco por ser 
apontado que a recorrente utilizava a própria 
residência para realização do tráfico de drogas, 
expondo sua filha à situação de risco, porquanto há 
indicação da acusada como uma das principais 
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responsáveis pelo armazenamento dos entorpecentes 
da organização criminosa [...]" (RHC n. 113.897/BA, 
relator Ministro NEFI CORDEIRO, TERCEIRA SEÇÃO, 
julgado em 27/11/2019, DJe 13/12/2019).

7. A alegação de excesso de prazo para a formação 
da culpa não foi objeto de análise pelo Tribunal de origem, 
o que impede o enfrentamento do tema por esta Corte sob 
pena de indevida supressão de instância.

8. Ordem parcialmente conhecida e, nessa 
extensão, denegada.

(HC 493.436/SP, Rel. Ministro ANTONIO 
SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, DJe 11/2/2020.)

 
Desse modo, mantenho a r. decisão agravada pelos seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao agravo regimental.
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
03/09/2024 a 09/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 09 de setembro de 2024
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